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 ANEXO II

RCD provenientes de mais de um produtor/detentor 

  

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA CULTURA

Portaria n.º 418/2008

de 11 de Junho

O crescente aumento da documentação produzida e 
recebida na Direcção -Geral do Ordenamento do Território 
e Desenvolvimento Urbano justifica a adopção de critérios 
específicos de conservação permanente e de inutilização 

de documentos, em ordem adequada à gestão dos espaços 
de arquivo e à salvaguarda de documentação com interesse 
histórico.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 477/88, de 10 de 
Dezembro, manda o Governo, pelos Secretários de Estado 
do Ordenamento do Território e das Cidades e da Cultura, 
o seguinte:

1.º É aprovado o Regulamento Arquivístico da Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano, anexo à presente portaria e da qual faz parte in-
tegrante.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação.

Em 21 de Maio de 2008.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território 
e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão. — A Se-
cretária de Estado da Cultura, Maria Paula Fernandes 
dos Santos.

ANEXO

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DA DIRECÇÃO -GERAL 
DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO URBANO

1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável à documentação 
produzida e recebida, no âmbito das suas atribuições e 
competências, pela Direcção -Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano, adiante designada 
por DGOTDU.

2.º

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do ar-
quivo da DGOTDU tem por objectivo a determinação 
do seu valor para efeitos da respectiva conservação per-
manente ou eliminação, findos os respectivos prazos de 
conservação em fase activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade da DGOTDU a atribuição 
dos prazos de conservação dos documentos em fase activa 
e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que constam da 
tabela de selecção, anexo I do presente Regulamento.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados 
a partir da data final dos processos, dos documentos inte-
grados em colecção, dos registos ou da constituição dos 
dossiers.

5 — Cabe à Direcção -Geral de Arquivos, adiante de-
signado por DGARQ, a determinação do destino final dos 
documentos, sob proposta da DGOTDU.

3.º

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada pela 
DGOTDU, de acordo com as orientações estabelecidas na 
tabela de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor 
arquivístico devem ser conservados em arquivo no suporte 
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original, excepto nos casos cuja substituição seja previa-
mente autorizada nos termos do n.º 2 do n.º 10.º

4.º

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dispo-
sições relativas à avaliação documental.

2 — A tabela de selecção deve ser submetida a revisões 
com vista à sua adequação às alterações da produção do-
cumental.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2, deve a DGOTDU 
obter parecer favorável da DGARQ, enquanto organismo 
coordenador da política arquivística nacional, mediante 
proposta devidamente fundamentada.

5.º

Remessas para arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa, a 
documentação com reduzidas taxas de utilização deverá, de 
acordo com o estipulado na tabela de selecção, ser remetida 
do arquivo corrente para o arquivo intermédio.

2 — As remessas dos documentos para arquivo intermé-
dio devem ser efectuadas de acordo com a periodicidade 
que a DGOTDU vier a determinar.

6.º

Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos cujo valor arquivístico justifique a 
sua conservação permanente, de acordo com a tabela de se-
lecção, deverão ser remetidos para arquivo definitivo após 
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a integridade 
dos conjuntos documentais.

7.º

Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados nos 

n.os 5.º e 6.º devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega a título 
de prova;

b) O auto de entrega deve ter anexo uma guia de remessa 
destinada à identificação e controlo da documentação re-
metida, obrigatoriamente rubricada e autenticada pelas 
partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa será feita em triplicado, ficando o 
original no serviço destinatário, sendo o duplicado devol-
vido ao serviço de origem;

d) O triplicado será provisoriamente utilizado 
no arquivo intermédio ou definitivo como instru-
mento de descrição documental, após ter sido con-
ferido e completado com as referências topográficas 
e demais informação pertinente, só podendo ser eli-
minado após a elaboração do respectivo inventário.

2 — Os modelos referidos nas alíneas anteriores são os 
que constam do anexo II do presente Regulamento.

8.º

Eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for 
reconhecido valor arquivístico, não se justificando a sua 
conservação permanente, deve ser efectuada logo após 
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação 
fixados na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam 
mencionados na tabela de selecção carece de autorização 
expressa da DGARQ.

3 — A decisão sobre o processo de eliminação deve 
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade 
de meios utilizados, custos envolvidos e a metodologias 
ecológicas de preservação do ambiente.

9.º

Formalidades da eliminação

1 — As eliminações dos documentos mencionados no 
n.º 8.º devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de eliminação, que 
fará prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo diri-
gente do serviço ou organismo em causa, bem como pelo 
responsável do arquivo;

c) O referido auto será feito em duplicado, ficando o 
original no serviço que procede à eliminação, sendo o 
duplicado remetido para a DGARQ.

2 — O modelo consta do anexo III do presente Regu-
lamento.

10.º

Substituição do suporte

1 — A substituição do suporte dos documentos será 
feita de forma que fique clara, expressa e inequivocamente 
garantida a sua preservação, segurança, autenticidade, 
durabilidade e consulta de acordo com as normas técnicas 
da International Standard Organization, abreviadamente 
designada por ISO.

2 — A substituição do suporte dos documentos a que 
alude o n.º 2 do n.º 3.º só poderá ser efectuada mediante 
parecer favorável da DGARQ, nos termos do n.º 2 do n.º 5.º 
do Decreto -Lei n.º 121/92, de 2 de Julho.

11.º

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e a comunicabilidade do arquivo da DGOTDU 
atenderão a critérios de confidencialidade da informação, 
definidos internamente, em conformidade com a lei geral.

12.º

Fiscalização

Compete à DGARQ a inspecção sobre a execução do 
disposto no presente Regulamento.
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ANEXO I

Tabela de selecção de documentos 
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 (1) Enquanto em vigor.
(2) Recuperável na série 127.
(3) Até à entrada em vigor do IGT.
(4) Conservação permanente de todos os processos relativos aos IGT que produziram efi cácia; eliminação, ao fi m de cinco anos, dos processos relativos a IGT que não chegaram a produzir 
efi cácia, contados após comunicação por parte da entidade promotora desses IGT e sua rasterização em suporte informático, e de documentos duplicados e de valor residual.
(5) Em actualização permanente.
(6) Após o termo de todos os pagamentos.
(7) Após a conclusão do Programa POLIS.
(8) Após o termo da comparticipação.
(9) Conservação permanente das actas e das listas de classifi cação fi nal; eliminação da restante documentação.
(10) Após o funcionário deixar de estar no activo.
(11) Após o termo do contrato.
(12) Excepto candidaturas.
(13) Excepto os documentos de trabalho.
(14) No processo individual.
(15) Documentação que se encontra junto das unidades orgânicas.
(16) Após aprovação da conta de gerência pelo Tribunal de Contas.
(17) Conservar alguns exemplares mais signifi cativos.
(18) Após a sua libertação.
(19) Após abate da viatura.
(20) Após a recepção defi nitiva da obra.
(21) Uma vez que o despacho ministerial publicado no Diário da República contempla todas as condições de expropriação/servidão e a identifi cação exacta das parcelas, incluindo o número 
de matriz e do registo predial, a localização, a dimensão e o nome do proprietário.
(22) Após resposta ou encaminhamento do processo.
(23) Informação síntese na série referência 147.
(24) Informação síntese na série referência 10.
(25) Enquanto as respectivas aplicações estiverem em vigor.
(26) Os documentos originais de despesa encontram -se nas séries referências 148 e 149.

PBH — Planos de bacia hidrográfica.
PROF — Planos regionais de ordenamento florestal.
POOC — Planos de ordenamento da orla costeira.
POAP — Planos de ordenamento de áreas protegidas.
POAAP — Planos de ordenamento de albufeiras de 

águas públicas.
PDM — Planos directores municipais.
PU — Planos de urbanização.
PP — Planos de pormenor.
MP — Medidas preventivas.
ACRRU — Áreas críticas de recuperação e reconversão 

urbanística.

Siglas:

OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Económico.

QCA — Quadro Comunitário de Apoio.
IGT — Instrumentos de gestão territorial.
PNPOT — Programa Nacional da Política de Ordena-

mento do Território.
PROT — Planos regionais de ordenamento do terri-

tório.
PIOT — Planos intermunicipais de ordenamento do 

território.
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ANEXO II 

  

ZDCU — Zonas de defesa e controlo urbano.
PRAUD — Programa de recuperação de áreas urbanas 

degradadas.
GTL — Gabinetes técnicos locais.
QAUP — Programa de Qualificação de Áreas de Uso 

Público.
PIDDAC — Programa de Investimento e Despesas de 

Desenvolvimento da Administração Central.
IRS — Imposto sobre o rendimento de pessoas singu-

lares.
ADSE — Direcção -Geral de Protecção Social aos Fun-

cionários e Agentes da Administração Pública.
BDAP — Base de Dados dos Recursos Humanos da 

Administração Pública.
SRH — Sistema de Gestão de Recursos Humanos.
PLC — Pedidos de libertação de crédito.
OF — Orçamento de funcionamento.
DGT — Direcção -Geral do Tesouro.
PAP — Pedidos de autorização de pagamentos.
SIC — Sistema de informação contabilística.
EDP — Electricidade de Portugal.
DUP — Declaração de utilidade pública.
CAA -PIN — Comissão de Avaliação e Acompanha-

mento dos Projectos de Potencial Interesse Nacional.
PIN — Projectos de potencial interesse nacional.
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 ANEXO III

Auto de eliminação 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2008/A
Regime jurídico da venda e consumo de bebidas alcoólicas

O alcoolismo e o início precoce no consumo de bebidas 
alcoólicas são um grave problema de saúde pública no 
nosso País e nos Açores.

Os jovens consomem cada vez mais álcool e em formas 
rapidamente intoxicantes. O álcool é uma das principais 
causas de morte em Portugal. Mesmo as clientelas mais 

jovens, no segmento dos 12-13 anos, são atraídas por be-
bidas que combinam álcool com leite e sumos, especial-
mente desenhadas para impelir ao consumo de álcool, o 
que constitui factor de especial preocupação.

O combate à iniciação precoce ao consumo regular de 
bebidas alcoólicas por parte dos jovens é o principal factor 
crítico do sucesso do combate ao alcoolismo em geral.

Os instrumentos de planeamento e o quadro legal em 
particular com a publicação do Decreto-Lei n.º 9/2002, de 
24 de Janeiro, ainda não permitiram atingir os objectivos 
propostos, sobretudo quando se considera a necessidade 
do incremento à fiscalização da venda e consumo de álcool 
por menores de 16 anos.




